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EMENTA: A partir de uma perspectiva comparada entre os sistemas jurídicos de common law
e de civil law e entre os sistemas regionais de direitos humanos, e a partir dos
anseios por decisões administrativas transnacionais, o presente curso dispõe sobre
os princípios processuais aplicáveis aos pilares da justiça administrativa: as funções
administrativas executivas (front-line decisions), as funções administrativas de
solução de conflitos (administrative adjudication) e as funções judiciais em matéria
de direito administrativo. Tendo como premissa de que uma maior deferência
judicial em favor das atuações administrativas é proporcional a um maior
comprometimento das autoridades com os direitos fundamentais, o conteúdo da
disciplina compreende as prerrogativas (qualificação, independência e
imparcialidade) e poderes em que autoridades e juízes devem estar investidos, bem
como as normas processuais a que se sujeitam, nos seus papéis de implementation
e de adjudication (administrativa e judicial). Nesse contexto, tomada de decisões,
tais como as que versam sobre a prevalência da confiança legítima sobre a
legalidade estrita, e a responsabilidade da Administração por danos materiais e
morais, são concebidas como deveres de ofício das próprias autoridades e não
permanecem à mercê da intervenção judicial para serem concretizadas. No que
concerne ao campo de atuação de autoridades e juízes, abordam-se temas como a
(in)disponibilidade do interesse público na arbitragem, mediação e acordo, a
intensidade do controle da discricionariedade administrativa e das políticas
públicas, os pressupostos das medidas cautelares e a execução forçada de decisões
contra a Administração.



OBJETIVOS: Busca de novos parâmetros no direito processual judicial e administrativo
comparado e no direito internacional dos direitos humanos para aprofundar
estudos e aperfeiçoar as instituições judiciárias e administrativas brasileiras, no que
se refere aos seus papéis de salvaguarda dos direitos fundamentais por meio dos
seus poderes decisórios jurisdicionais, administrativos de solução de conflitos e
administrativos executivos.

CONTEÚDO
PROGRAMÁTICO:

1. Modelos de justiça administrativa nos regimes jurídicos com tradição no
common law e civil law

2. Fundamentos constitucionais e convencionais da justiça administrativa
3. Princípios fundamentais inerentes à Administração Pública
4. Finalidade e alcance da jurisdição das causas de direito administrativo
5. Organização básica da jurisdição das causas de direito administrativo
6. Competência processual das causas de direito administrativo
7. Princípios processuais das causas de direito administrativo
8. Conciliação, mediação e arbitragem nas causas de direito administrativo
9. Medidas judiciais de urgência nas causas de direito administrativo
10. Execução de sentenças nas causas de direito administrativo

METODOLOGIA: Abordagem comparativa junto aos sistemas jurídicos nacionais de cultura do
common law e do civil law, bem como do sistema interamericano de direitos
humanos, a partir do direito pátrio e do código modelo euro-americano de
jurisdição administrativa e do código modelo ibero-americano de processos
administrativos, tendo como pano de fundo estudo de casos de interesse dos
órgãos judiciais que no Brasil tratam das causas de direito administrativo.

AVALIAÇÃO: Pontualidade, assiduidade, participação das aulas e qualidade do trabalho
individual escrito, de importância para o aperfeiçoamento das instituições
judiciárias e administrativas, o qual deverá compreender um estudo de caso e a
revisão de literatura de no mínimo um dos textos indicados no presente projeto de
curso. O referido trabalho deverá ser entregue, por e-mail, em até 60 dia
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